
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GAB. DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS

A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CÍVEL Nº0014897-07.2010.815.2001
ORIGEM: 5ª Vara da Comarca da Capital
RELATOR: Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
1º APELANTE: Gleibe Pretti
ADVOGADO: Ianne Helena de Almeida Bezeraa
2º APELANTE: Thiago Mariz de Melo
ADVOGADO: Rinaldo Mouzalas de Souza e Silva e Valberto Alves de      

Azevedo Filho
APELADOS: Os próprios recorrentes 
02APELADO: CPC- Curso Preparatório para Concursos Ltda. 
ADVOGADO:       José Edísio Simões Souto
03 APELADO: Clube dos Autores
ADVOGADO:       Antônio Braz da Silva

PROCESSUAL CIVIL  –  Primeira Apelação
Cível –  Ação  Ordinária –  Apelação
interposta  antes  do  julgamento  dos
embargos  declaratórios  –  Ausência  de
ratificação  posterior  –  Necessidade  –
Prematuridade  configurada  –  Recurso
intempestivo –Não conhecimento.

− O  Superior  Tribunal  de  Justiça  já
consolidou  entendimento  de  deve  ser
considerado  intempestivo  o  recurso  de
apelação interposto antes da publicação da
decisão  que  julgou  os  embargos  de
declaração,  sem que  tenha  havido  a  sua
ratificação  pelo  apelante,  restando
configurada a prematuridade da apelação.

RESPONSABILIDADE  CIVIL – Apelação
Cível do autor – Utilização e publicação de
obra  sem  a  autorização  do  autor –
Contrafação  –  Legitimidade  passiva   –
Acolhimento parcial.
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–  Não  se  vislumbra  elementos  que
justifique  o  acolhimento  da  preliminar  de
legitimidade  passiva  da  empresa  CPC-
CURSO  PREPARATÓRIO  PARA
CONCURSOS LTDA, em vista da ausência
de  circunstâncias  que  envolvesse
diretamente  a  mencionada  empresa  na
confecção  ou  elaboração  da  obra,  enfim,
qualquer particularidade que implicasse em
algum interesse econômico.

–  O Clube  dos  Autores, é  legítima  para
responder  ao  pedido  indenizatório
formulado pelo autor, eis que responsável
pela edição e publicação da obra.

RESPONSABILIDADE  CIVIL – Apelação
Cível do autor – Utilização e publicação de
obra  sem  a  autorização  – Contrafação  –
Dano  material  – Majoração  do  valor –
Descabimento – Dano Moral  – Insurgência
quanto ao valor arbitrado em primeiro grau
– Indenização que não se mostra adequada
ao  caso  concreto  –  Princípio  da
razoabilidade  e  proporcionalidade  –
Majoração  do  “quantum”  –  Reforma  da
sentença –  Provimento parcial. 

– Incumbe  ao  julgador  arbitrar  verba
indenizatória,  observando  as
peculiaridades  do  caso  concreto,  bem
como as condições financeiras do agente e
a situação da vítima, de modo que não se
torne  fonte  de  enriquecimento,  tampouco
seja inexpressivo a ponto de não atender
aos fins por si propostos.

- “A fixação do quantum da indenização por
dano moral deve ser apta para servir como
elemento  de  coerção  destinado  a  frear  o
ânimo do agressor; impedindo, desta forma,
a recidiva.” (RT 757/ 284).

V I S T O S,  relatados e discutidos estes
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autos acima identificados:

A C O R D A M, em Segunda Câmara Cível
do  Egrégio  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  por  votação  uníssona,  não
conhecer do recurso de apelação interposto pelo demandado, Gleibe Pretti, e
conhecer  o  apelo  do  autor,  para acolher  parcialmente  a  preliminar  de
legitimidade passiva e dar provimento parcial, nos termos do voto do Relator e
da súmula de julgamento retro.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  apelações  cíveis  interpostas
por Gleibe Pretti e Thiago Mariz de Melo contra a sentença (fls.  226/228v)
proferida pelo Juízo da  5ª Vara  Cível da Comarca  da Capital, nos autos da
“Ação ordinária”, ajuizada pelo segundo contra o primeiro recorrente, e contra
CPC- Curso Preparatório para Concursos Ltda.  e Clube dos Autores.

Sustentou  o  autor/segundo  apelante,  em
sua  peça inaugural,  em síntese,  que o  promovido/  1ºrecorrente,  professor
Gleibe Pretti editou, sem sua autorização, obra de sua autoria, intitulada “CLT
Sumulada”, publicando-a  através do Clube dos Autores, terceiro recorrente,
e, ato contínuo, divulgou-a no curso CPC- Curso Preparatório para Concursos
Ltda. Por tais razões, pugnou por indenização por danos morais e materiais,
estes  no  valor  de  R$  122.670,00  (cento  e  vinte  e  dois  mil,  seiscentos  e
sessenta reais),  e pela suspensão da divulgação da obra e apreensão de
todos os exemplares produzidos.

A  magistrada de primeiro grau  acolheu as
preliminares  de  ilegitimidade  passiva,  excluindo  o  segundo  e  terceiro
demandados, e no mérito, julgou parcialmente procedentes (fls. 226/228v) os
pedidos,  condenando  o  professor  Gleibe  Pretti,  primeiro  apelante,  ao
pagamento de indenização por danos materiais, no valor de R$ 81,78 (oitenta
e um reais e setenta e oito centavos), a ser monetariamente corrigido pelo
INPC a partir do efetivo prejuízo e juros de mora de 1% (um por cento) ao
mês desde o evento danoso; indenização por danos morais no importe de R$
8.000,00 (oito mil reais), corrigido pelo INPC a partir da sentença, com juros
de  mora  de  1%  (um  por  cento)  desde  o  evento  danoso;  a  apreensão  e
destruição de todos os exemplares da contrafação; que o réu se abstenha de
promover novas edições da obra e a publicação da verdadeira titularidade da
obra, na forma do art. 108, II, da Lei  nº 9.610/98.

Irresignados,  o  promovido  e  autor
apresentaram apelação às fls. 235/238 e 239/249, respectivamente.
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Contrarrazões apresentadas às fls. 258/264
e 274/280.

A Procuradoria de Justiça,  em  parecer de
fls.  285/287, afirmou inexistir  interesse público que justifique a intervenção
ministerial.

É o relatório.

V O T O

DA APELAÇÃO INTERPOSTA PELA   CPC- CURSO PREPARATÓRIO PARA  
CONCURSOS LTDA. 

Prima  facie,  faz-se  mister  a  análise  dos
pressupostos  de  admissibilidade,  por  serem  requisitos  essenciais  à
apreciação do  recurso  e,  por  ser  matéria  de  ordem pública,  a  verificação
desses requisitos  deve ser  realizada de  ofício  pelo  órgão “ad quem”,  não
carecendo, portanto, de arguição pelas partes.

Joeirando os autos, verifica-se que o réu I-
GROUP  CONSULTORIA  E  TREINAMENTO  EM  TECNOLOGIA  DA
INFORMAÇÃO  LTDA.  (CLUBE  DOS  AUTORES) opôs  embargos  de
declaração no dia 01 de outubro de 2013 e o promovido Gleibe Pretti interpôs
apelação no dia  07 de  outubro  de 2013  (fl.  235),  todavia,  houve posterior
pronunciamento judicial fls.  253/254 (25 de julho  de 2014), através da qual
acolheu-se os embargos de declaração.

No entanto,  em que pese as partes terem
sido devidamente intimadas da dita decisão (fl. 256),  apenas o autor ratificou
suas  razões  recursais  interpostas  antes  do  julgamento  dos  embargos
declaratórios, de forma que as apelações de fls.  235/238 (recurso de Gleibe
Pretti)  restou extemporânea.

O Superior Tribunal de Justiça já consolidou
entendimento de que se faz  necessária  a  ratificação das razões recursais
após o julgamento dos embargos declaratórios, sob pena de intempestividade
do recurso. Veja-se:

PROCESSUAL CIVIL. ART. 538 DO CPC. APELAÇÃO
INTERPOSTA  ANTES  DO  JULGAMENTO  DOS
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE
RATIFICAÇÃO  POSTERIOR.  PREMATURIDADE
CONFIGURADA. PROVIMENTO.
1.- O artigo 538 do Código de Processo Civil reza que:
Os embargos de declaração interrompem o prazo para a
interposição de outros recursos por qualquer das partes.
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2.- Verifica-se que o prazo para interposição do recurso
de apelação só se inicia com a publicação do julgamento
dos  embargos  de  declaração,  uma  vez  que  estes  tem
natureza integrativa do acórdão anterior.
3.-  No  presente  caso  contado,  deve  ser  considerado
intempestivo o recurso de Apelação interposto antes da
publicação  da  decisão  que  julgou  os  Embargos  de
Declaração,  sem  que  tenha  havido  a  sua  ratificação
pelo apelante, a teor do que dispõe a Súmula STJ/418.
Assim, não havendo nos autos petição das Recorridas
ratificando os termos da Apelação de e-STJ fls. 434/445.
Dessa forma, tem-se a configuração da prematuridade
da referida Apelação.
4.- Prejudicados os demais temas.
5.- Recurso especial provido para julgar intempestiva a
Apelação dos Recorridos, restabelecendo a sentença.
(REsp  1396978/RJ,  Rel.  Ministro  SIDNEI  BENETI,
TERCEIRA  TURMA,  julgado  em  10/12/2013,  DJe
19/12/2013)

E:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
APELAÇÃO  INTERPOSTA  NA  PENDÊNCIA  DE
JULGAMENTO DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
NECESSIDADE DE RATIFICAÇÃO. SÚMULA 418/STJ.
APLICAÇÃO.
1.  A jurisprudência deste Superior Tribunal firmou-se
no sentido de ser extemporânea a apelação interposta
na  pendência  de  julgamento  dos  embargos  de
declaração, ainda que apresentados pela parte contrária
ou rejeitados, sem que ocorra a posterior e necessária
ratificação, dentro do prazo legal.
2. Diante disso, aplica-se, por analogia, o enunciado da
Súmula  418/STJ,  que  assim  dispõe:  "É  inadmissível  o
recurso  especial  interposto  antes  da  publicação  do
acórdão  dos  embargos  de  declaração,  sem  posterior
ratificação".
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg  no  AREsp  251.735/MG,  Rel.  Ministro  OG
FERNANDES,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em
19/11/2013, DJe 29/11/2013)

Ainda:

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL  -  RECURSO
ESPECIAL  INTERPOSTO  POR  ADVOGADO  SEM
PROCURAÇÃO  NOS  AUTOS  -  SÚMULA  115/STJ.
RECURSO DE APELAÇÃO INTERPOSTO ANTES DO
JULGAMENTO DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO -
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APLICAÇÃO  ANALÓGICA  DA  SÚMULA  418/STJ.
EFEITOS  DO  RECONHECIMENTO  DA
INTEMPESTIVIDADE DIANTE DE DISPOSIÇÃO DE
OFÍCIO.
1.-  Não  se  admite  o  recurso  especial  subscrito  por
advogado sem procuração nos autos (Súmula 115/STJ).
2.-  A  Súmula  418/STJ  aplica-se,  por  analogia,  ao
recurso de apelação, sendo considerado inadmissível o
apelo  interposto  antes  da publicação do acórdão dos
embargos de declaração interpostos contra a sentença,
sem posterior ratificação.
3.-  No  caso  dos  autos,  o  julgamento  realizado  pelo
acórdão recorrido, sob o fundamento do conhecimento
de  ofício,  mas,  em  verdade,  acolhendo  argumentos
trazidos  por  apelação  intempestiva,  operou
conhecimento por via oblíqua da apelação intempestiva,
em  matéria  que  não  era  de  ordem  pública,  mas  de
caráter privado da parte.
4.- O prequestionamento, entendido como a necessidade
de o tema objeto do recurso haver sido examinado pela
decisão  atacada,  constitui  exigência  inafastável  da
própria  previsão  constitucional,  ao  tratar  do  recurso
especial, impondo-se como um dos principais requisitos
ao seu conhecimento. Nos termos das Súmula 211/STJ, e
282 e  356/STF,  não se  admite  o recurso especial  que
suscita  tema  não  prequestionado  pelo  Tribunal  de
origem.
5.- Recurso especial de VERACEL CELULOSE S/A não
conhecido; Recurso Especial de ALEXANDER TAVARES
PICOLI  e  outro  provido  em  parte,  permanecendo  a
sentença de 1º Grau, inclusive quanto ao item 4 dessa
sentença, que dispõe sobre a condenação a pagamento
de indenização.
(REsp  1306482/BA,  Rel.  Ministro  SIDNEI  BENETI,
TERCEIRA  TURMA,  julgado  em  24/09/2013,  DJe
07/10/2013)

Por fim:

PROCESSUAL  CIVIL.  APELAÇÃO  INTERPOSTA
ANTES  DA  OPOSIÇÃO  DOS  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO  PELA  PARTE  CONTRÁRIA.
NECESSIDADE DE RATIFICAÇÃO.
ART.  538  DO  CPC.  SÚMULA  418/STJ.  RECURSO
INTEMPESTIVO.
1. A jurisprudência desta Corte entende ser necessária a
ratificação do  recurso  interposto  antes  do  julgamento
dos  embargos  de  declaração,  nos  termos  da  Súmula
418/STJ,  a  qual  se  aplica  também a  outros  recursos,
considerando o disposto no art. 538 do CPC.
2.  Na  espécie,  a  apelação  foi  interposta  antes  do
julgamento  dos  embargos  de  declaração  opostos  pela
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parte contrária, e não houve ratificação do recurso pela
parte  recorrente,  motivo  pelo  qual  se  encontra
intempestivo.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  REsp  1386081/PR,  Rel.  Ministro  MAURO
CAMPBELL MARQUES,  SEGUNDA TURMA,  julgado
em 05/09/2013, DJe 11/09/2013)

Dessa forma, no caso em questão, restou
clara  a  prematuridade  da  apelação,  caracterizando,  inexoravelmente,  a
intempestividade do recurso, acarretando o seu não conhecimento.

DA APELAÇÃO INTERPOSTA PELO AUTOR, THIAGO MARIZ DE MELO 

Em suas razões recursais,  o autor arguiu
preliminar  de  legitimidade  passiva  do  segundo  e  terceiros  demandados,
defendendo  que  a  CPC-  CURSO  PREPARATÓRIO  PARA CONCURSOS
LTDA.  é  fornecedora  dos  serviços educacionais,  e  que  “tendo  a  ofensa
advindo da relação que a parte  Recorrente mantinha com a segunda parte
Recorrida,  através  da  primeira  parte  Recorrida  na  condição  de  professor,
todos  estes  últimos  respondem solidariamente  pela  reparação  dos  danos
previstos nas normas de consumo”. 

Sustentou ainda que  o demandado, Clube
dos Autores, fora responsável pela divulgação da obra.

Cotejando  os  autos,  não  se  vislumbra
elementos que justifique o acolhimento da preliminar de legitimidade passiva
da empresa CPC- CURSO PREPARATÓRIO PARA CONCURSOS LTDA , em
vista  da  ausência  de  circunstâncias  que  envolvesse  diretamente  a
mencionada empresa na confecção ou elaboração da obra, enfim, qualquer
particularidade que implicasse em algum interesse econômico. A venda da
obra não guarda relação alguma com o vínculo que o autor da ação e o curso
possuía, não havendo que se falar em fornecedor de serviços. 

Por outro lado, entendo que a  Clube dos
Autores é parte legítima para figurar no pólo passivo.

A Lei n.9.610/98 (Lei dos Direitos Autorais)
conceitua editora  como pessoa física ou jurídica à qual  se atribui  o direito
exclusivo de reprodução da obra e o dever de divulgá-la, nos limites previstos
no  contrato  de  edição  (art.  5º,  X).  Ao  seu  turno,  os  incisos  I  e  V  do
mencionado  dispositivo  legal  conceituam,  para  fins  legais,  publicação  e
distribuição, in verbis:

“Art. 5º Para os efeitos desta Lei, considera-se:
I  -  publicação  -  o  oferecimento  de  obra  literária,
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artística  ou  científica  ao  conhecimento  do  público,
com o consentimento do autor, ou de qualquer outro
titular  de  direito  de  autor,  por  qualquer  forma  ou
processo; (…)
IV - distribuição - a colocação à disposição do público
do original ou cópia de obras literárias, artísticas ou
científicas,  interpretações  ou  execuções  fixadas  e
fonogramas, mediante a venda, locação ou qualquer
outra forma de transferência de propriedade ou posse;
(...)”.

Discorrendo sobre o dever de indenizar,
o art. 104 da  Lei n.9.610/98 ainda prevê:

“Art.  104.Quem  vender,  expuser  a  venda,  ocultar,
adquirir, distribuir, tiver em depósito ou utilizar obra
ou  fonograma  reproduzidos  com  fraude,  com  a
finalidade de vender, obter ganho, vantagem, proveito,
lucro direto ou indireto, para si ou para outrem, será
solidariamente  responsável  com  o  contrafator,  nos
termos  dos  artigos  precedentes,  respondendo  como
contrafatores o importador e o distribuidor em caso
de reprodução no exterior”. 

Extrai-se da leitura dos dispositivos acima
o dever de indenizar daquele que divulgar, editar ou de qualquer forma utilizar
a  obra  violada,  além  da  responsabilidade  solidária  daquele  que  vender,
expuser  à  venda,  ocultar,  adquirir,  distribuir,  tiver  em depósito obra com a
finalidade de obter ganho, vantagem, proveito, lucro direito ou indireto para si
ou para outrem.

Assim, a parte ré,  Clube dos Autores, é
legítima para responder ao pedido indenizatório formulado pelo autor, eis que
responsável pela edição e publicação da obra.

Destaca-se  que  não  é  necessário  o
registro da obra na Biblioteca Nacional para resguardar o direito autoral. Veja-
se jurisprudência:

“APELAÇÃO  CÍVEL.  RESPONSABILIDADE
CIVIL.DIREITOS  AUTORAIS.LEGITIMIDADE
PASSIVA.  Não há vingar a alegação das rés de que
não  respondem  pelos  danos  moral  e  material
impostos ao autor quando foram as responsáveis pela
confecção,  elaboração  e  distribuição de  calendário
com parte de obra de autoria do demandante.DANO
MORAL.  DEVER DE INDENIZAR.  Sendo  utilizado
excerto de música, em calendário de rede de postos
de combustível, sem autorização do seu autor, impõe-
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se o dever de indenizar pelo dano moral, nos termos
do disposto no art.108da Lei n.9.610/98, na medida
em que depende de autorização prévia e expressa do
autor  a  utilização  da  obra,  por  quaisquer
modalidades.  Prescindibilidade de registro da obra
na Biblioteca Nacional para resguardar o    8     direito  
autoral MANUTENÇÃO  DO  QUANTUM
ESTABELECIDO PELA SENTENÇA. De ser mantido
o valor arbitrado na sentença pelos danos morais (R$
20.750,00),  tendo em vista que observados,  quando
da  fixação,  os  princípios  da  proporcionalidade  e
razoabilidade.  DANO  PATRIMONIAL.
INDENIZAÇÃO.  CABIMENTO.  Cabível  a
indenização pelos danos materiais pelo simples fato
de as rés  terem se utilizado de excerto de obra do
autor sem a devida autorização, a qual foi distribuída
em toda a rede de postos de combustível  do grupo
Ipiranga,  com  propósito  de  publicidade  e
propaganda,  encobrindo  interesse  econômico  na
divulgação  da  marca  e  produtos.  Quantum  a  ser
estabelecido em liquidação de sentença por cálculo.
Aplicação do art. 475-B do CPC, pois a definição do
valor devido depende de simples cálculos aritméticos.
Orientação  doutrinária  e  jurisprudencial  do  STJ  e
desta  Corte  Estadual.  AFASTARAM  AS
PRELIMINARES,  E,  POR  MAIORIA,  DERAM
PARCIAL PROVIMENTO A PRIMEIRA APELAÇÃO,
VENCIDO  O  EMINENTE  REVISOR.  QUANTO  A
SEGUNDA  APELAÇÃO  E  RECURSO  ADESIVO
DESPROVIDOS.  (Apelação  Cível  Nº  70030360978,
Nona  Câmara  Cível,  Tribunal  de  Justiça  do  RS,
Relator:  Tasso Caubi  Soares  Delabary,  Julgado em
16/12/2009)”. 

Assim, acolho parcialmente a preliminar de
legitimidade passiva, para incluir apenas a Clube dos Autores no polo passivo
da demanda.

Mérito

No  mérito  de  suas  razões  recursais,  o
autor/ apelante deduziu os mesmos argumentos da inicial, sustentando que a
juíza singular fixou indenização por danos materiais em valor ínfimo e que “na
hipótese  de não se conhecer o número de exemplares editados e vendidos,
referida condenação é calculada sobre 03 (três) mil exemplares”, consoante
parágrafo único do art. 103 da Lei 9.610/98.  Por tais motivos, pugnou pela
majoração da indenização fixada para o patamar de R$ 122.670,00 (cento e
vinte e dois mil reais e setenta centavos).

A alegação  dos  danos  tem  suporte  na
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contrafação,  nos  termos  da  Lei  nº  9.610/98.  A  legislação  é  clara  ao
estabelecer as regras para o uso e proteção das obras intelectuais, cabendo a
indenização por danos morais e patrimoniais àquele que se utilizar da obra
indevidamente.

No  caso  dos  autos,  resta  evidenciada  a
utilização da obra, sem a autorização do autor ou indicação de sua autoria.
Logo,  como  bem  ficou  registrado  na  decisão  primeva,  pertence  ao
demandante o direito à indenização por danos morais e patrimoniais, segundo
a regra do art. 221, supracitado, e normatização consolidada no art. 5º, X e
XXVII,  da Constituição Federal,  bem como nos arts.  186 e 927 do Código
Civil.

Em  relação ao  valor  arbitrado  por  danos
materiais, a sentença  merece censura, no entanto entendo que não se aplica
o art. 103, parágrafo único da Lei 9.610/98, que assim preceitua:

"Art.  103.  Quem  editar  obra  literária,  artística  ou
científica, sem autorização do titular, perderá para este
os exemplares que se apreenderem e.pagar-lhe-á o preço
dos que tiver vendido. 
Parágrafo  único.  Não  se  conhecendo  o  número  de
exemplares que constituem a edição fraudulenta, pagará
o transgressor o valor de três mil exemplares, além dos
apreendidos."  

No caso, como se trata de contrafação pela
internet, há como, através de uma perícia, em sede de liquidação de sentença
por arbitramento,  aferir a quantidade de notas fiscais do período que a obra
ficou disponível para compra na internet.

Insta  ressaltar  que  conforme já  decidiu  o
Egrégio Superior Tribunal de Justiça, cabe ao julgador, fazendo uso de seu
prudente arbítrio, interpretar casuisticamente os comandos do art. 103 da Lei
nº 9.610/98, definindo a composição e os limites da condenação, utilizando os
critérios que melhor representem os princípios de equidade e justiça, alerta
para  o  fato  de  que  os  valores  arbitrados  não  deverão  conduzir  ao
enriquecimento indevido da vítima. (REsp 1367021/RS, Rel. Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, DJe 12/09/2013). 

Assim, julgo procedente o pedido de danos
patrimoniais formulados, devendo, todavia, o valor ser apurado por liquidação
de sentença. 

1 “Art. 22 da Lei 9.610/98: Pertencem ao autor os direitos morais e patrimoniais sobre a obra que
criou.” 
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O  segundo  apelante  também  objetiva,  na
apelação, a majoração do quantum indenizatório fixado a título de dano moral,
alegando que o valor arbitrado na sentença não compensa os danos sofridos.

Cediço que a indenização por danos morais
possui caráter dúplice: satisfativo e punitivo. Em outras palavras, paga-se, em
pecúnia,  ao  ofendido  uma  satisfação  atenuadora  do  dissabor  suportado
(evidentemente,  não  haverá  uma  equivalência  aritmética  entre  o  valor
indenizatório  e  a  dor  sofrida)  e,  ao  mesmo  tempo,  castiga-se  o  ofensor,
causador do dano, desestimulando a reiteração de sua prática lesiva.

Nessa trilha de raciocínio, para a fixação da
quantia indenizatória moral, os critérios utilizados devem estar de acordo com
a melhor  orientação  doutrinária  e  jurisprudencial  pertinente  à  matéria  sub
examine,  consoante  a  qual  incumbe  ao  julgador  arbitrar,  observando  as
peculiaridades  do  caso  concreto,  bem  como  as  condições  financeiras  do
agente  e  a  situação  da  vítima,  de  modo  que  não  se  torne  fonte  de
enriquecimento, tampouco seja inexpressivo a ponto de não atender aos fins
por si propostos.

No  caso,  entendo  merecer  guarida  a
pretensão do apelante,  que pede a majoração do  quantum arbitrado pelos
danos morais sofridos, no intuito de compensar os dissabores sofridos com a
publicação de sua obra sem sua autorização, bem assim para servir como
alerta para que  os recorridos não voltem a reincidir em casos semelhantes.
Sobre o assunto, entende o Superior Tribunal de Justiça:

(...) "a indenização como se tem assinalado em diversas
oportunidades, deve ser fixada em termos razoáveis, não
se justificando que a reparação venha a constituir-se em
enriquecimento  indevido,  com  abusos  e  exageros,
devendo  o  arbitramento  operar  com  moderação,
proporcionalmente grau de culpa e ao porte econômico
das partes, orientando-se o juiz pelos critérios sugeridos
pela  doutrina  e  pela  jurisprudência,  com razoabilidade,
valendo-se  de  sua  experiência  e  bom  sendo,  atento  à
realidade  da  vida  e  às  peculiaridades  em  cada  caso,
devendo, de outro lado, desestimular o ofensor a repetir o
ato". (RESps. 228244, 248764 e 259816, dentre outros)

Reconhecida  a  abusividade  do  ato
praticado, qual seja:  a utilização e publicação da obra sem a autorização do
autor; levando  em  consideração  as  condições  econômicas  do ofensor;  a
gravidade potencial da falta cometida, por tratar-se de dano moral puro; as
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circunstâncias  do  fato,  entendo  ser  necessário  o  aumento  do  montante
indenizatório, para o valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais).

Por  derradeiro,  mantenho  os  honorários
advocatícios de 20% (vinte por cento) sobre o valor da condenação.

Diante  do  exposto,  não  conheço  à
apelação interposta pelo  promovido,  Gleibe  Pretti,  e  conheço da  apelação
interposta  pelo  autor,  para acolher parcialmente  a  preliminar  de
legitimidade passiva,  incluindo apenas a Clube dos Autores na demanda, e
dar provimento  parcial, condenando os demandados Gleibe Pretti e Clube
dos Autores, solidariamente, a pagar indenização por danos morais no valor
de R$  30.000,00 (trinta mil  reais),  corrigidos monetariamente pelo  INPC a
partir desta decisão, e juros de mora de 1% (um por cento) desde o evento
danoso,  com espeque na Súmula 362 e 54 do STJ,  condenando, ainda, ao
pagamento de indenização por danos materiais, devendo sua apuração  ser
submetida à liquidação por arbitramento. 

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  o Exmo.Des.  Abraham
Lincoln da Cunha Ramos. Participaram do julgamento, o  Exmo.Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho e  o
Exmo. Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira, convocado para compor
quorum em face do impedimento do Exmo. Dr. Onaldo Rocha de Queiroga,
juiz convocado em substituição  a Exma.Desa. Maria das Neves do Egito de
Araújo Duda Ferreira. 

   Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Tatjana
Maria Nascimento Lemos, Promotora de Justiça Convocada.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  João
Pessoa,  10 de dezembro de 2015.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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